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A abstenção nas eleições legislativas de 2002* 
José Manuel Leite Viegas e Sérgio Faria 
  
 
 
1. Introdução 

 

Um dos pilares fundamentais de legitimação das democracias liberais assenta nos 

processos de representação e de delegação de poderes, em grande parte consubstanciados 

nas eleições para os órgãos de poder político. Daqui deriva, logicamente, a atenção e a 

importância que os estudos de análise política têm conferido à participação eleitoral, 

designadamente ao problema da abstenção. De facto, o nível de abstenção eleitoral poderá 

ser considerado como um bom indicador da desafectação dos cidadãos relativamente ao 

sistema democrático, muito embora as concepções mais liberais tendam a desvalorizar este 

factor, invocando a experiência de algumas democracias consolidadas com baixos níveis 

de participação eleitoral, como os EUA ou a Suíça. 

Se a questão não é nova, não deverá por isso concluir-se que se está perante um 

problema com enquadramento teórico e resultados empíricos estabilizados. Por duas 

ordens de razões, que, de certa forma, interagem. Em primeiro lugar, as transformações 

sociais havidas nas sociedades desenvolvidas, a nível socioeconómico e cultural, induzem 

novos desafios aos sistemas democráticos, que se manifestam a vários níveis, 

nomeadamente na participação política dos cidadãos. Em segundo lugar tem de se 

considerar a evolução verificada no campo científico, quer a nível teórico, com propostas 

mais específicas e elaboradas, quer a nível metodológico e técnico, particularmente com os 

recursos informáticos postos à disposição dos analistas, que, no seu conjunto, permitiram o 

surgimento de modelos analíticos com maior operacionalidade. 

As questões levantadas na última década sobre a participação eleitoral nas 

democracias ocidentais consolidadas são um bom exemplo das mudanças que 

continuamente atravessam este campo. 

Um dos problemas equacionados diz respeito ao tendencial aumento da abstenção 

eleitoral, na última década, nas democracias estabilizadas da Europa, mas também em 

Portugal. Esta tendência suscitou a reformulação das teorias sobre a abstenção, com a 

introdução de novos factores explicativos. De facto, grande parte da literatura tradicional 

sobre o assunto - que questiona a orientação dos sujeitos e não a configuração das 
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instituições políticas - embora diversa nos pontos de partida e desenvolvimentos, tinha em 

comum o facto de apresentarem a abstenção eleitoral como resultado da menor 

competência política ou falta de integração dos cidadãos relativamente às instituições e aos 

processos democráticos.1  

O aumento do abstencionismo em meios urbanos e escolarizados, a diminuição da 

fidelidade partidária no voto eleitoral, a menor relevância do posicionamento ideológico 

esquerda/direita, o crescimento do individualismo e do voto conjuntural e instrumental, são 

algumas das novas tendências atitudinais e comportamentais que evidenciaram as 

insuficiências das explicações tradicionais sobre a abstenção. 

Neste contexto é que surgiram novas propostas explicativas sobre a abstenção 

eleitoral. Podem referir-se aqui duas. A primeira, que não é propriamente nova, pois 

retoma a lógica da escolha racional, introduz o conceito de “abstenção política” (Memmy, 

1985). O sujeito, descontente com a actuação do seu partido, ou como reacção às propostas 

que lhe são apresentadas, resolve abster-se, como manifestação de protesto. A abstenção, a 

ocorrer, teria assim um carácter conjuntural e pressupõe sujeitos informados e conscientes 

das consequências do voto. 

A segunda proposta tem um carácter mais estrutural e assenta na hipótese de o nível 

de politização das clivagens sociais, originadas com a formação do Estado-nação e a 

industrialização (Lipset e Rokkan, 1992), determinar a saliência conferida à política pelos 

sujeitos (van Deth e Elff: 2001). Poderia, ainda, acrescentar-se que o maior ou menor nível 

de “polítização” dos novos conflitos socioculturais teriam o mesmo efeito. Esta proposta 

tem em vista o estudo comparativo entre países com níveis de politização diferentes, mas 

poderá aplicar-se a uma leitura diacrónica. 

De facto, assistiu-se nas últimas duas décadas à retracção do papel do Estado na 

intervenção e regulação social, bem como à diminuição do peso das clivagens sociais que 

marcaram o surgimento da modernidade, dois factores indicativos do nível de politização 

de uma sociedade. Nestas circunstâncias os sujeitos reconhecem menor importância aos 

fenómenos políticos, particularmente ao envolvimento eleitoral, independentemente de 

estarem em condições, e de efectivamente acompanharem, os processos e os 

acontecimentos políticos. 

Este registo introdutório não é o momento próprio para desenvolver as novas 

problemáticas sobre o comportamento eleitoral, até porque os dados disponíveis não 
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permitem explorar empiricamente tendências de médio ou longo prazo. No entanto, 

algumas das questões enunciadas poderão ser incorporadas nas reflexões que serão feitas 

na análise tentada neste exercício. 

Interessa, assim, focar o problema que especificamente se irá tratar, apresentando 

os objectivos, a estratégia e a sequência da análise. 

A informação de referência que será aqui trabalhada é a que resultou da 

administração de um inquérito por questionário a uma amostra representativa da população 

portuguesa, realizado posteriormente às eleições legislativas de Março de 2002, e que, para 

além do comportamento eleitoral em 2002 e em 1999, inclui indicadores de caracterização 

social, bem como de valores, atitudes e comportamentos sociais e políticos. Uma vez que a 

questão central a analisar neste texto é a abstenção eleitoral nas eleições legislativas de 

2002, o que se procurará identificar são os factores que a determinaram, a composição e 

perfil dos abstencionistas e, finalmente, as implicações da abstenção nos resultados 

eleitorais de 2002. 

Esclarecidas, no ponto 1, algumas questões metodológicas, apresenta-se 

seguidamente um modelo analítico de explicação da abstenção eleitoral, que irá informar a 

selecção de variáveis explicativas e os correspondentes tratamentos estatísticos. Todo este 

processo, incluindo a análise dos resultados, será feito no ponto 2. 

O ponto 3 direcciona-se para uma melhor compreensão dos abstencionistas, em 

termos da sua diferenciação interna, perfis socioculturais e razões subjacentes à abstenção. 

Usando o indicador de voto nas eleições legislativas de 1999, definiram-se dois tipos de 

abstencionistas: os abstencionistas recorrentes, correspondentes aos inquiridos que se 

abstiveram nos dois actos eleitorais, e os abstencionistas ocasionais, isto é, aqueles que 

tendo votado nas eleições legislativas de 1999 vieram posteriormente a abster-se em 2002. 

Definidos estes dois tipos de abstencionistas procuraram-se as razões subjectivas e as 

características objectivas que os distinguem. 

Finalmente, no ponto 4, analisam-se as implicações da abstenção nas eleições 2002 

nos resultados eleitorais. Neste caso, toma-se como referência o sentido de voto nas 

eleições de 1999 e, a partir daí, avalia-se o impacto diferencial da abstenção em 2002. 
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2. Limites e condicionantes metodológicos 
 

 A análise da abstenção eleitoral, tomando como informação de referência os dados 

recolhidos por via da administração de um inquérito por questionário, é uma empreitada 

significativamente condicionada. Daí que, neste ponto, se procure balizar os limites dentro 

dos quais o presente exercício tem validade. 

 Um primeiro elemento que é conveniente não iludir prende-se com o facto de 

aqueles que se abstêm em eleições tenderem, por diversos motivos, a ser menos propensos 

ou a estar menos dispostos a corresponder à solicitação de um entrevistador para responder 

a um inquérito por questionário. Logo, por esta razão, a captação deste tipo de população 

suscita alguns problemas, no sentido que as amostras estatísticas conseguidas tendem a 

registar uma proporção de abstencionistas inferior à realmente verificada. 

 No presente exercício verificou-se isso mesmo. Como é possível observar no 

Quadro 2.1, há diferenças significativas entre os valores oficiais da abstenção tanto nas 

eleições legislativas de 1999 quanto nas eleições legislativas de 2002 e os valores 

declarados pelos inquiridos. Mesmo compensando, em desconto, o efeito da abstenção 

técnica (Freire e Magalhães: 2002), tanto para uma data quanto para outra, verifica-se que 

a abstenção captada através do inquérito por questionário fica bastante aquém da abstenção 

real. Daí que um primeiro cuidado a ter no âmbito deste exercício decorra do facto de a 

abstenção que é possível analisar ser uma abstenção estatisticamente subestimada. 

 
Quadro n.º 2.1. Abstenção oficial e declarada nas eleições legislativas de 1999 e 2002 
(continente) 

Abstenção nas eleições legislativas de 1999 Abstenção nas eleições legislativas de 2002 

Oficial Declarada  Oficial Declarada  

37,8 20,4 37,2 23,7 

Fonte: STAPE (para abstenção oficial) e CEP 2002 (para abstenção declarada) 
 

 É verdade que em algumas análises as não respostas tendem a ser consideradas 

pelos investigadores como uma forma não declarada de abstenção eleitoral, o que conduz a 

codificar como abstencionistas tanto os que reconheceram não ter votado quanto aqueles 

que, por um motivo ou outro, não responderam à interrogação sobre se exerceram ou não o 

direito de voto num determinado acto eleitoral (Magalhães: 2001). Neste caso particular, 

porém, provavelmente por o inquérito por questionário ter sido administrado num tempo 

de deferimento muito curto relativamente ao acto eleitoral de referência, o número de não 
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respostas observado é francamente residual (0,5%), motivo pelo qual não foi feito o 

aproveitamento, à semelhança do referido anteriormente, desses casos. 

 Aliás, refira-se que num exercício como o que aqui se ensaia não é conditio sine 

qua non que, em termos dos valores de participação eleitoral apurados, a amostra seja 

estatisticamente representativa. Não obstante se reconheça que esse seria o cenário ideal, 

convém notar que a amostra conseguida está dentro dos limites necessários para viabilizar 

um mínimo de potência heurística. E, portanto, apesar das condicionantes reconhecidas, 

está assegurada não apenas a pertinência, mas também a validade da análise da abstenção 

eleitoral que aqui se pretende desenvolver. 

 Em todo o caso, relativamente aos valores da abstenção oficial e declarada há ainda 

uma outra observação a fazer. Enquanto que a abstenção oficial teve um ligeiro decréscimo 

entre as eleições legislativas de 1999 e as eleições legislativas de 2002, a abstenção 

declarada e reconhecida pelos inquiridos teve um aumento. Por isso, o facto de a amostra 

considerada revelar, em termos de participação eleitoral, uma tendência contrária à 

realmente verificada é um outro elemento a ter presente, designadamente por permitir 

apenas uma análise indicativa, e não representativa, da evolução da participação eleitoral. 

 Se no que concerne aos valores da participação eleitoral a amostra que é possível 

considerar neste exercício revela um desvio não negligenciável relativamente ao que 

sucedeu de facto, cenário bem distinto é o que respeita ao sentido de voto declarado pelos 

inquiridos tanto em relação às eleições legislativas de 1999 quanto em relação às eleições 

legislativas de 2002. Conforme se pode observar no Quadro 2.2, em termos de sentido de 

voto, os maiores desvios reportam-se à primeira das datas, se bem que, em qualquer dos 

casos, tais desvios não introduzam um efeito de distorção excessivo. Ainda assim, 

reconheça-se que aqueles que declaram ter votado no PS ou no PSD estão ligeiramente 

sobrerrepresentados na amostra, enquanto que, em complemento, aqueles que declararam 

ter votado no BE, no CDS e na CDU estão subrepresentados, o que condiciona as 

considerações relativamente a estas últimas forças políticas, justamente as de menor 

dimensão eleitoral. 
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Quadro n.º 2.2. Votação oficial e declarada nas eleições legislativas de 1999 e 2002 
(continente) 
 

Votação nas eleições legislativas de 
1999 

Votação nas eleições legislativas de 
2002 

 Oficial Declarada  Oficial Declarada  

BE 2,6 1,3 2,9 2,8 

CDS 8,5 5,2 8,8 8,7 

CDU 9,5 9,1 7,3 7,2 

PS 44,9 48,2 38,8 38,1 

PSD 32,6 34,1 40,5 39,7 

Outro partido 1,8 0,0 1,6 1,6 

Votos brancos e nulos 2,0 2,1 1,9 1,9 

Fonte: STAPE (para abstenção oficial) e CEP 2002 (para abstenção declarada) 
 

 Uma última observação neste passo. A operacionalização do modelo analítico, 

designadamente para efeito do exercício de regressão logística, obedeceu a alguns critérios 

que importa explicitar. Para além do cuidado de referenciar teoricamente a construção dos 

diversos índices mobilizados e o escrutínio dos indicadores utilizados, procurou-se sempre, 

na medida do possível, controlar ao máximo dois efeitos. Um deles foi o desperdício de 

casos. Quando se ensaiam determinados exercícios estatísticos verifica-se a tendência a 

uma recomposição, em baixa, da amostra, decorrente do facto de serem excluídos da 

análise determinados casos, apenas porque num ou noutro parâmetro a resposta do 

inquirido não corresponde às hipóteses do espaço de resultados válidos. Mas para além da 

monitorização dos efeitos neste plano particular, foi desenvolvida também uma 

monitorização dos efeitos relativamente à distorção da subamostra (do total de casos 

válidos) estabelecida para cada exercício estatístico. Em particular, no processo de 

selecção de índices e indicadores, salvaguardado o respeito relativamente ao modelo 

analítico definido e aos conceitos nele implicados, foram privilegiados aqueles que 

afectavam de modo menos assimétrico a proporção tanto dos declarados abstencionistas 

quanto dos declarados votantes. E isto por forma a evitar que, aquando da realização dos 

exercícios estatísticos – em particular das regressões logísticas –, a subamostra considerada 

e tratada fosse distorcida relativamente à amostra de referência, uma vez que isso poderia 

afectar de modo relevante os resultados e o sentido dos resultados alcançados. 
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3. A abstenção nas eleições legislativas de 2002: aproximação a um modelo 
analítico 

 

O problema que se irá analisar neste ponto, reitere-se, é a abstenção nas eleições 

legislativas de Março de 2002, a partir dos dados recolhidos por via da administração de 

um inquérito por questionário pós-eleitoral. Está-se, assim, perante uma análise sincrónica 

e com dados que, como já foi referido anteriormente, estão subavaliados relativamente ao 

apuramento oficial. 

A literatura sobre as teorias explicativas do comportamento eleitoral e, 

particularmente, da abstenção, têm evoluído nas últimas décadas (Freire: 2001 e Freire e 

Magalhães: 2002). Muitas dessas mudanças, mas não todas, correspondem a 

desenvolvimentos que não anulam, antes completam, as propostas anteriores. De qualquer 

forma, não é intenção, de momento, analisar criticamente cada um dos modelos 

explicativos, que correspondem a um tempo ou a uma tradição teórica específica. Pretende-

se, tão só, construir um modelo multidimensional de análise que se ajuste à situação actual 

da realidade portuguesa e tenha a máxima amplitude analítica possível. De facto, não se 

trata da validação empírica de uma hipótese sobre um aspecto específico da abstenção, mas 

o conjunto de determinações que sobre ela incidem. 

A figura 3.1 representa o modelo global de análise adoptado. Antes de se 

apresentarem os critérios que sustentam a escolha dos indicadores de cada bloco de 

variáveis explicativas, convirá explicitar os pressupostos teórico-metodológicos que 

informam o modelo. 

Entende-se que a formação sedimentada de orientações políticas, que vão confluir 

nos comportamentos de voto, relevam, em parte, da posição ocupada pelo indivíduo na 

estrutura de relações sociais. Por um lado, essas posições definem diferente níveis de 

recursos materiais e simbólicos mobilizáveis para a actuação política, por outro lado, a 

posição ocupada no sistema de clivagens sociais vai moldar as orientações normativas e 

valorativas, em última análise, visões do mundo, também elas reguladoras da actuação 

política. 
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Sem dúvida que nem toda a integração social tem o mesmo efeito em termos de 

actuação política. Em primeiro lugar, deve considerar-se que a integração nas instituições 

da esfera pública tem efeitos mais directos na actuação política do que a integração das 

instituições da esfera privada, muito embora também nestas se gerem orientações 

normativas e valorativas, mas que carecem de mediações para se afirmarem no campo 

político. 

Em segundo lugar, deve ter-se em atenção que ocupar objectivamente um lugar na 

estrutura social não implica, mecanicamente, a assumpção da identidade social 

correspondente, nem que essa identidade venha a ser mobilizada no comportamento 

político. Como já foi referido, o envolvimento político do sujeito depende do nível de 

politização da sociedade e da capacidade de mobilização dos agentes políticos. Daqui 

derivam, obviamente, as limitações explicativas deste tipo de variáveis, que vão requerer 

análises complementares no campo simbólico- ideológico, nomeadamente o estudo das 

identidades e atitudes políticas. 

Apresentaram-se as razões para a inclusão das variáveis de caracterização e 

integração social no modelo analítico, que, aliás, são consideradas nos estudos eleitorais 

desde os primórdios, mas também os seus limites explicativos de carácter teórico. Convirá, 

no entanto, não confundir as limitações de poder explicativo destas variáveis com as que 

resultam da insuficiência ou leitura ambígua dos indicadores, que adiante se irá referir. 

Sobre estas limitações, interessa desde já notar que só estão disponíveis variáveis de 

caracterização da situação actual dos indivíduos e nenhuma referente à sua trajectória de 

vida. Ora, os estudos sociológicos mais recentes, nomeadamente no campo da teoria das 

classe sociais, apontam para a importância da consideração das trajectórias sociais dos 

sujeitos, quando pretendemos compreender os seus posicionamentos no campo simbólico-

ideológico. 

Trata-se, agora, de identificar e justificar o conjunto de indicadores seleccionados 

neste campo, que constituem o primeiro bloco de variáveis explicativas: “sexo”, “idade”, 

“nível de escolaridade”, “dimensão do habitat”, “frequência de práticas religiosas”, 

“situação face ao trabalho”, “situação conjugal” e “competência política objectiva” (ver 

Quadro 3.1). 
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Quadro n.º 3.1. Variáveis dependentes e independentes utilizadas no exercício de 
regressão logísitca e respectivo espaço de resultados 
VARIÁVEIS DEPENDENTES 
 

 

Partipação eleitoral (1) 1 = Abstenção 
2 = Voto 
 

Partipação eleitoral (2) 1 = Abstenção ocasional 
2 = Voto recorrente 
 

Partipação eleitoral (3) 1 = Abstenção recorrente 
2 = Voto recorrente 
 

VARIÁVEIS INDEPENDENTES 
 

 

BLOCO 1 
 

 

Sexo 1 = Masculino 
2 = Feminino 
 

Idade  
 

Nível de escolaridade 1 = Sem escolaridade ou escolaridade 
incompleta 
2 = 1.º ciclo do ensino básico 
3 = 3.º ciclo do ensino básico 
4 = Ensino secundário 
5 = Ensino superior 
 

Dimensão do habitat (unidade: habitante) 1 = [0, 500] 
2 = ]500, 5.000] 
3 = ]5.000, 20.000] 
4 = ]20.000, 100.000] 
5 = ]100.000, + 8 [ 
 

Frequência de prática religiosa 0 = Mínimo 
... 
6 = Máximo 
 

Situação face ao trabalho 1 = Não activo 
2 = Activo 
 

Situação conjugal 1 = Solteiro, divorciado ou viúvo 
2 = Casado ou em união de facto 
 

Competência política objectiva 0 = Mínimo 
... 
3 = Máximo 
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Quadro n.º 3.1 (continuação). Variáveis dependentes e independentes utilizadas no 
exercício de regressão logísitca e respectivo espaço de resultados 
VARIÁVEIS INDEPENDENTES 
 

 

BLOCO 2 
 

 

Envolvimento associativo 1 = Não é membro de qualquer associação 
2 = É membro de uma associação 
 

Confiança social 1 = Mínimo 
... 
5 = Máximo 
 

BLOCO 3 
 

 

Interesse pela política 1 = Mínimo 
... 
4 = Máximo 
 

Saliência política 1 = Mínimo 
... 
5 = Máximo 
 

Proximidade a partido político 1 = Sem proximidade a partido político 
2 = Com proximidade a partido político 
 

Confiança nos partidos políticos 1 = Mínimo 
... 
4 = Máximo 
 

BLOCO 4 
 

 

Avaliação da perfomance do Governo 1 = Mínimo 
... 
4 = Máximo 
 

Avaliação da evolução da situação 
económica do próprio no último ano 

1 = Está pior 
2 = Está igual 
3 = Está melhor 
 

Interesse pela campanha eleitoral 1 = Mínimo 
... 
4 = Máximo 
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A idade e o sexo, este cada vez menos, são indicadores de integração nas 

instituições da esfera pública. No caso da idade haverá que considerar o ciclo de vida: 

juventude e socialização, entrada no mercado de trabalho, período de vida activa, reforma e 

desinvestimento social. No entanto, a idade também poderá ser um indicador de estrato 

geracional, isto é, de uma classe etária que viveu um período histórico específico. Estamos 

perante ambiguidades que se manifestam com frequência neste tipo de indicadores.  

O sexo cada vez menos representa diferença de vivências sociais com base na 

distinção entre esfera pública e privada, tendo em conta a entrada das mulheres, em 

condições de igualdade, na área do ensino e do trabalho. 

O indicador “dimensão de habitat” correspondia à distinção entre meios sociais de 

vivência comunitária dos meios sociais de vivência societal, na linguagem de Tönnies. Em 

estudos sociológicos anteriores este indicador também podia ser lido como transição do 

mundo rural para o mundo urbano. Duvidamos da linearidade desta leitura no contexto 

empírico actual, nomeadamente português. De facto, muitas destas pequenas localidades 

estão, provavelmente, inseridas nas áreas metroplitanas ou perímetros urbanos de cidades 

médias. Novamente encontram-se ambiguidades de leitura, de carácter técnico, que 

afectam a explicação e os termos em que a mesma pode ser dada. 

A “frequência de práticas religiosas” e a “situação conjugal” são indicadores de 

integração normativa, com presumível relevância se atendermos ao discurso dominante de 

apresentação do voto como dever social. No entanto, a integração religiosa também poderá 

ter outra leitura, mais ligada aos valores e conteúdos substantivos religiosos, mas que 

deverão ter mais importância quando se considera o sentido do voto. 

A “situação face ao trabalho” mede a integração na área do trabalho, que reenvia 

para a estrutura de clivagens sociais e para os problemas da esfera pública que se poderão 

projectar no campo político. 

Finalmente, neste primeiro bloco de variáveis, há a considerar os indicadores de 

competência simbólica, a escolaridade e a “competência política objectiva”, cuja 

relevância e significado foi já suficientemente sublinhado. 

O segundo bloco de variáveis inspira-se na teoria do “capital social” e considera 

duas variáveis: o “envolvimemto associativo” e a “confiança social”. De acordo com esta 

teoria, o “capital social” assenta em certas características das sociedades, como as redes de 

sociabilidade, as normas e a confiança nos outros que, no seu conjunto, possibilitam a 

cooperação e a obtenção de benefícios mútuos (Putman, 1993). Neste sentido, um dos 

efeitos sociais do maior nível de capital social seria o aumento da consciência cívica e 
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política. Embora os indicadores disponíveis sejam poucos e bastante redutores considerou-

se que teria interesse avaliar o seu poder explicativo sobre a participação eleitoral. 

O terceiro bloco de variáveis integra as atitudes políticas de carácter mais 

sedimentado, direccionadas para os principais agentes, os partidos políticos, e a política em 

si, através dos indicadores de “interesse” e “saliência” conferida à política. Qualquer destes 

indicadores tem sido considerado, há longo tempo, nos estudos de comportamento 

eleitoral. Em parte, eles medem indirectamente, isto é, através das atitudes dos sujeitos, o 

efeitos mobilizador dos agentes políticos e os constrangimentos ou virtualidades das 

instituições políticas. São estes factores que potenciam os recursos e as identidades, 

determinados pelas situações objectivas de pertença social, em termos do envolvimento 

político dos agentes. Concretamente, se a falta de competências simbólicas afasta o 

indivíduo da política, o efeito mobilizador dos partidos e das associações políticas, num 

contexto institucional favorável, poderá contrariar essa determinação e reflectir-se no 

interesse manifestado pela política. 

Finalmente, temos o último bloco de variáveis que valoriza os aspectos de 

conjuntura política na mobilização para o voto. Na introdução, foi feita referência às 

flutuações no comportamento de voto que suscitaram a hipótese de o sujeito ser menos 

determinado no seu comportamento eleitoral pela sua integração social, identidade ou, 

mesmo, orientações políticas sedimentadas, do que pela avaliação que faz da situação e dos 

benefícios que poderão advir da sua opção eleitoral. Resolveu-se integrar esta hipótese no 

modelo para testar a sua capacidade explicativa através dos indicadores: “a avaliação da 

performance do Governo”, “a avaliação da evolução da situação económica” e o “interesse 

pela campanha eleitoral”. 

O Quadro 3.2 apresenta os resultados da regressão logistica relativamente à 

participação eleitoral (voto/abstenção), considerando as variáveis anteriormente 

apresentadas. Vejam-se os resultados da regressão na sequência da entrada de cada bloco 

de variáveis. 

Com as variáveis de caracterização e integração nas estruturas sociais explica-se 

15,5% da variância, com a contribuição maior vinda das variáveis “idade”, “frequência de 

práticas religiosas” e “competência política objectiva”, tendo ainda significado estatístico 

as contribuições dadas pelo “nível de escolaridade” e pela “dimensão do habitat”. A 

variável idade tem o maior peso explicativo e confirma resultados anteriores que revelam 

serem os mais novos aqueles que mais se abstêm de votar (Magalhães, 2001; Freire, 2001). 
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Quadro n.º 3.2. Coeficientes de regressão logística dos efeitos de variáveis de 
caracterização social e atitudinais sobre a participação nas eleições legislativas de 2002   
 Bloco 1 

B 
(Wald) 

Bloco 2 
B 

(Wald) 

Bloco 3 
B 

(Wald) 

Bloco 4 
B 

(Wald) 

Sexo - 0,240 
(1,773) 

- 0,228 
(1,582) 

- 0,166 
(0,674) 

- 0,113 
(0,300) 

Idade 0,043*** 
(35,600) 

0,041*** 
(31,724) 

0,040*** 
(24,381) 

0,044*** 
(26,710) 

Nível de escolaridade 0,272** 
(6,870) 

0,241** 
(5,179) 

0,207* 
(3,082) 

0,210* 
(3,020) 

Dimensão de habitat - 0,130** 
(4,334) 

- 0,123* 
(3,689) 

- 0,126* 
(2,949) 

- 0,129* 
(2,875) 

Prática religiosa 0,239*** 
(19,145) 

0,239*** 
(19,055) 

0,178** 
(8,672) 

0,168** 
(7,358) 

Situação face ao trabalho 0,202 
(0,949) 

0,138 
(0,429) 

0,069 
(0,082) 

0,074 
(0,092) 

Situação conjugal 0,119 
(0,430) 

0,093 
(0,258) 

0,192 
(0,906) 

0,214 
(1,076) 

Competência política objectiva 0,455*** 
(18,381) 

0,451*** 
(17,766) 

0,232* 
(3,793) 

0,193 
(2,489) 

Envolvimento associativo - 0,442* 
(3,003) 

0,127 
(0,208) 

0,166 
(0,337) 

Confiança social - - 0,031 
(0,123) 

0,101 
(1,010) 

0,137 
(1,777) 

Interesse pela política - - 0,839*** 
(46,611) 

0,560*** 
(16,371) 

Saliência política - - 0,193** 
(5,147) 

0,131 
(2,266) 

Proximidade a um partido político - - 0,918*** 
(22,211) 

0,797*** 
(15,910) 

Confiança nos partidos políticos - - 0,479** 
(10,671) 

0,334** 
(4,894) 

Avaliação da performance do Governo - - - 0,340** 
(4,034) 

Avaliação da evolução da situação económica - - - 0,156 
(0,844) 

Interesse pela campanha eleitoral - - - 0,549*** 
(18,058) 

     

Nagelkerke R²  0,155 0,160 0,359 0,390 
* Coeficiente com um nível de significância mínimo de 0,1.           (N = 939) 
** Coeficiente com um nível de significância mínimo de 0,05. 
*** Coeficiente com um nível de significância mínimo de 0,01. 
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Interessa, no entanto, analisar essa relação nas diferentes faixas etárias. Com esse 

objectivo fez-se o cruzamento do tipo de participação eleitoral com os segmentos etários 

(Quadro n.º 3.3). Verifica-se, assim, que as taxas de abstenção são mais altas nas classes 

etárias mais novas, tendem a estabilizar a partir dos 40 anos de idade e sofrem um pequeno 

aumento gradual a partir dos 60 anos de idade. Se se considerar o ciclo de vida dos 

indivíduos poderia dizer-se que os resultados obtidos eram expectáveis: menos inseridos na 

esfera pública, nomeadamente na área do trabalho, os jovens teriam menos motivação para 

a política. O peso da variável idade, a sua persistência até ao final da regressão, bem como 

as análises de outros autores feitas com outros dados (Freire: 2001) leva a concluir que os 

efeitos de geração estão a ponderar este resultado. Indivíduos nascidos depois do 25 de 

Abril, com vivências mais estabilizadas e seguras, sem grandes causas mobilizadoras, não 

encontrariam na política interesse e motivação para o seu envolvimento. 

 

Quadro n.º 3.3. Classes etárias por tipo de participação nas eleições legislativas de 2002 
 Tipo de participação eleitoral  

Classe etária  Voto Abstenção N 

18 aos 29 anos 60,5 39,5 258 

30 aos 39 anos 71,6 28,4 264 

40 aos 49 anos 81,7 18,3 240 

50 aos 59 anos 85,1 14,9 175 

60 aos 69 anos 84,2 15,8 215 

70 anos ou mais  82,6 17,4 121 
    
Total 76,3 23,7 1273 
Fonte: CEP 2002 

 

Os resultados obtidos para a variável “frequência de práticas religiosas” indicam 

serem fortes as determinações normativas em Portugal no referente ao exercício do voto. 

Para conhecer melhor essa relação fez-se o cruzamento entre a frequência de práticas 

religiosas e o tipo de participação eleitoral (Quadro 3.4). Contrariamento ao observado 

para as classes etárias, neste caso existe uma relação linear entre a intensidade de práticas 

religiosas e a mobilização dos indivíduos para o exercício do voto. 
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Quadro n.º 3.4. Frequência de práticas religiosas por tipo de participação nas eleições 
legislativas de 2002 
 Tipo de participação eleitoral  
Frequência de práticas religiosas Voto Abstenção N 

Nunca 66,5 33,5 221 

Uma vez por ano 70,1 29,9 164 

Duas a onze vezes por ano 74,9 25,1 287 

Uma vez por mês 75,9 24,1 162 

Duas ou mais vezes por mês 80,5 19,5 133 

Uma vez ou mais por semana 86,3 13,7 284 
    

Total 76,1 23,9 1251 
Fonte: CEP 2002 

 
Os efeitos das variáveis que medem a competência simbólica eram estimáveis. 

Considerando a variável “competência política objectiva”, o “nível de escolaridade” tem 

menor poder explicativo. O cruzamento do “nível de escolaridade” com o tipo de 

participação eleitoral dá indicações mais específicas sobre esta relação (Quadro 3.5). 

Verifica-se que a grande inflexão na abstenção, no sentido da sua diminuição, surge com o 

nível de instrução superior. 

 

Quadro n.º 3.5. Nível de escolaridade por tipo de participação nas eleições legislativas de 
2002 
 Tipo de participação eleitoral  

Nível de escolaridade Voto Abstenção N 

Sem escolaridade 78,9 21,1 199 

1.º ciclo do ensino básico 77,0 23,0 488 

3.º ciclo do ensino básico 72,7 27,3 297 

Ensino secundário 75,6 24,4 217 

Ensino superior 84,4 15,6 64 

Total 76,4 23,6 1265 
Fonte: CEP 2002 

 

A introdução das variáveis do bloco referente ao capital social teve efeitos 

insignificantes na variância explicada, muito embora o “envolvimento associativo” tenha 

um contributo explicativo com significância estatística. Registe-se que não se esté em 

condições de infirmar a hipótese das implicações cívicas do capital social. De facto, outras 
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investigações, mais informadas por esta teoria na operacionalização empírica, revelaram 

que são necessários indicadores mais finos do que os disponíveis neste inquérito, para se 

obterem resultados mais expressivos. 

Quando foram introduzidas as variáveis atitudinais os resultados mudaram 

substancialmente, o que está, aliás, em consonância com os resultados verificados nas 

análises internacionais e nacionais. Convirá esclarecer, mais uma vez, que não se está a 

considerar um tipo de explicação que se opõe, isto é, que seja alternativa à explicação dada 

pelas variáveis anteriormente estudadas. Está-se a medir, ao nível das atitudes dos sujeitos, 

os efeitos conjugados de posições objectivas nas relações socioeconómicas e socioculturais 

com o nível de politização da sociedade e as acções de mobilização política dos seus 

agentes. 

Neste novo contexto, a variância explicada aumenta para 35,9% e as variáveis com 

maior peso passam a ser: “o interesse pela política”, a “idade”, que se mantém, e a 

“simpatia partidária”. Num segundo nível de significância estatística, há a considerar o 

peso das variáveis: “confiança nos partidos”, do bloco 3, e a “prática religiosa”, que se 

mantém desde que foi introduzida no primeiro bloco de variáveis. 

Estando estas variáveis mais próximas do campo político era expectável a mudança 

ocorrida. No entanto, interessa analisar a nova posição relativa das variáveis 

independentes. Verifica-se que os indicadores de competência simbólica sofrem um 

significativo apagamento, em grande parte em razão da entrada do “interesse pela política”. 

A “frequência de práticas religiosa” permanece como factor explicativo, obviamente com 

menor peso, mas evidenciando a importância da normatividade no comportamento de voto. 

Curiosamente, a idade permanece como um forte factor explicativo da abstenção 

eleitoral. Reforça-se a ideia, um pouco especulativa, de se estar perante algo mais do que 

os efeitos de ciclo de vida. Este problema merece futuros tratamentos, mais específicos, 

para um melhor esclarecimento. 

A posição face aos agentes políticos, no caso os partidos, revela-se como um factor 

explicativo de relativa importância. Tal facto, apesar de congruente com os resultados de 

outras investigações, mesmo internacionais, não deixa de suscitar algumas interrogações 

sobre o processo de representação política, no nosso país, a nível institucional. 

A “saliência política”, ainda que sendo de considerar pela sua significância 

estatística, surge com um peso explicativo muito inferior ao do “interesse pela política”. 

Será que a hipótese avançada, de a nova abstenção ter como pedra–de-toque a importância 

conferida à política e não o seu conhecimento e domínio, fica irremediavelmente 
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prejudicada? É possível sustentar que não, embora também não receba nenhum contributo 

desta análise. De facto, essa hipótese dirige-se a um tipo específico de abstencionista, 

muito provavelmente minoritário, e a análise que se está a fazer, por ora, não contempla 

essa diferenciação. 

Com a introdução das variáveis de avaliação da situação, política e económica, a 

variância explicada aumentou, aproximadamente, três pontos percentuais. O que interessa 

registar é que este tipo de factor explicativo está presente e pode influenciar os resultados 

nas suas margens mínimas. De facto, não se esperava que a participação eleitoral da 

maioria da população se fizesse ao arrepio das suas ident idades e cultura política 

sedimentada. Mas reconhece-se que algum peso poderá ter e, em certas situações, 

porventura decisivo nos resultados finais. 

Com a introdução do último bloco de variáveis pode-se ter uma visão global 

interpretativa. A “idade” aparece como primeiro factor explicativo, o que reforça o que foi 

referido anteriormente sobre a necessidade de compreender melhor o distanciamento dos 

jovens realtivamente à política, em geral, e às eleições, em particular. 

Em segundo lugar aparece o “interesse pela política”, com um peso explicativo 

mais baixo, que se ficará a dever à introdução do indicador mais específico “interesse pela 

campanha eleitoral”. Também este resultado não é novo se se comparar com os resultados 

de outras pesquisas. No entanto, julga-se que fica muito por explicar. Interessar-se pela 

política e votar, embora sejam realidades não coincidentes, têm uma parte em comum que, 

ela sim, precisa de ser explicada. 

A permanência na equação final, com significado estatístico, das variáveis “prática 

religiosa”, “proximidade a partido político” e “confiança nos partidos políticos” reforça o 

que já foi anteriormente dito. A participação eleitoral está dependente tanto da força da 

normatividade social quanto das atitudes face aos agentes políticos. 
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4. Razões e tipos da abstenção eleitoral 
 

 A abstenção eleitoral, enquanto categoria conceptual, recobre um conjunto de 

situações muito diversas, o que significa que os motivos declarados para o não exercício do 

direito de voto podem ser de ordem vária. Daí que, sob o mesmo rótulo, «o 

abstencionista», seja possível encontrar sujeitos com perfis e atitudes sociais e políticas 

claramente distintas. 

 Neste sentido, uma primeira aproximação que importa fazer prende-se com as 

razões invocadas pelos inquiridos para justificar o facto de não terem votado nas eleições 

legislativas de 2002. Conforme decorre de uma leitura do Quadro 4.1, verifica-se que, de 

entre os vários motivos declarados como razão da abstenção eleitoral, destaca-se um 

relativamente aos outros: o desinteresse pela política (32,5%). 

 

Quadro n.º 4.1. Razões declaradas para a abstenção nas eleições legislativas de 2002 

Razões declaradas para a abstenção eleitoral % 

Desajustamento e indiferenciação da oferta partidária  8,1 

Desinteresse pela política 32,5 

Irrelevância do voto 10,8 

Desconfiança ou insatisfação com os partidos políticos 10,8 

Motivos circunstanciais (doença, trabalho, etc.) 16,9 

Outras razões 20,7 
  

N 295 

Fonte: CEP 2002 
 

Ainda que em menor proporção, a segunda razão mais vezes invocada pelos 

inquiridos para justificar a abstenção eleitoral foram motivos não especificados (20,7%), 

relativamente aos quais, por ora, pouco pode ser acrescentado. 

No que respeita aos outros tipos de razões declaradas como motivo da abstenção 

eleitoral refiram-se ainda os factores circunstanciais (16,9%), a sensação de que o voto é 

irrelevante (10,8%) – seja porque se tem uma expectativa firme sobre quem será o 

vencedor da eleição, seja porque se sente não fazer diferença significativa quem exercerá o 

poder –, a desconfiança ou a insatisfação relativamente aos partidos políticos (10,8%) e a 

sensação de que não se encontra a desejada correspondência política entre as várias 
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hipóteses inscritas no boletim de voto ou de que não se percebem diferenças de monta no 

leque da oferta política (8,1%). 

Embora até este ponto os abstencionistas tenham sido considerados enquanto 

categoria unitária, é possível construir uma tipologia diferenciada dos mesmos. Em 

concreto, se se perspectivar, de modo cruzado, o tipo de participação tanto nas eleições 

legislativas de 1999 quanto nas eleições legislativas de 2002 – vide Quadro n.º 4.2 –, 

recortam-se quatro tipos de eleitor: o votante recorrente, isto é, aquele que votou em 

ambos os actos eleitorais; o votante ocasional, isto é, aquele que se absteve em 1999 e 

votou em 2002; o abstencionista ocasional, isto é, aquele que votou em 1999 e se absteve 

em 2002; e o abstencionista recorrente, isto é, aquele que se absteve em ambos os actos 

eleitorais. 

 

Quadro n.º 4.2. Tipologia de votantes e abstencionistas nas eleições legislativas de 2002 

 Votou nas eleições 
legislativas de 2002 

Absteve-se nas eleições 
legislativas de 2002 

Votou nas eleições legislativas de 1999 
Votante recorrente 

(71,5%) 

Abstencionista   
ocasional 

(5,3%) 

Absteve-se nas eleições legislativas de 1999 
Votante ocasional 

(8,4%) 

Abstencionista 
recorrente  

(14,9%) 

 

Como era expectável, a distribuição destes quatro tipos de eleitor é desigual, com 

vantagem, dentro de cada sub-categoria – os votantes, por um lado, e o abstencionistas, por 

outro lado –, para os recorrentes. Segundo a amostra conseguida, nas eleições legislativas 

de 2002 os votantes recorrentes representam 93,1% do total dos votantes, ao passo que os 

abstencionistas recorrentes representam 64,0% do total dos abstencionistas. 

Centrando a atenção exclusivamente nos abstencionistas, uma abordagem que se 

justifica neste momento é o desdobramento das razões invocadas para a abstenção segundo 

o seu tipo. 

Conforme é possível verificar no Quadro n.º 4.3, e enquadrado com o expectável, 

as razões de ordem circunstancial (doença, trabalho, etc.) são invocadas sobretudo pelos 

abstencionistas ocasionais, enquanto que as razões que conotam desafectação ou 

insatisfação relativamente à política são referidas em maior proporção pelos 



 21 

abstencionistas recorrentes. No que concerne à sensação de que a oferta política no boletim 

de voto é desajustada ou indiferenciada, regista-se a menor diferença entre as proporções 

de cada tipo de abstencionistas. Ainda assim, note-se, são os abstencionistas ocasionais 

que, por relação à média, mais declararam tal razão como causa da sua abstenção, o que 

pode significar que o desencontro entre a oferta e a procura política nas eleições 

legislativas de 2002 tem não apenas uma dimensão duradoura, mas também uma dimensão 

conjuntural. 

 

Quadro n.º 4.3. Razões declaradas para a abstenção nas eleições legislativas de 2002 por 
tipo de abstencionista 
 Tipo de abstencionista  

Razões declaradas para a abstenção Abstencionista 
ocasional 

Abstencionista 
recorrente  

N 

Desajustamento e indiferenciação da oferta partidária  45,8 54,2 24 

Desinteresse pela política 11,0 89,0 91 

Irrelevância do voto 34,5 65,5 29 

Desconfiança ou insatisfação com os partidos políticos 29,0 71,0 31 

Motivos circunstanciais (doença, trabalho, etc.) 61,2 38,8 49 

Outras razões 63,3 36,7 49 
    

Total 37,0 63,0 273 
Fonte: CEP 2002 
 
 Mas não é apenas por via desta distribuição categorial exposta no quadro anterior 

que se percebe que a abstenção ocasional está associada a factores de ordem circunstancial 

ou conjuntural. Se se mobilizar o modelo analítico anteriormente aplicado para a realização 

de exercícios de regressão logística, contrapondo cada um dos tipos de abstenção com o 

voto recorrente, verifica-se que para o caso dos abstencionistas ocasionais duas das 

variáveis introduzidas pelo bloco 4 têm significância estatística, enquanto que para o caso 

dos abstencionistas recorrentes apenas uma delas tem essa mesma significância. Destaque-

se em particular o facto de, no caso da abstenção ocasional, a avaliação negativa da 

performance do Governo determinar desmobilização eleitoral, o que suporta a suspeita de 

que é neste plano que acontecem as transferências mais significativas da base eleitoral do 

PS para a abstenção. 
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Quadro n.º 4.4. Coeficientes de regressão logística dos efeitos de variáveis de 
caracterização social e atitudinais sobre a participação nas eleições legislativas de 2002 
 Abstenção ocasional 

/ 
Voto recorrente  

Abstenção recorrrente 
/ 

Voto recorrente  

Sexo 
- - 

Idade 0,047*** 
(12,793) 

0,062*** 
(26,121) 

Nível de escolaridade - - 

Dimensão de habitat - - 0,251** 
(5,880) 

Prática religiosa 0,222** 
(5,742) - 

Situação face ao trabalho - 0,646* 
(3,405) 

Situação conjugal - 0,651** 
(5,706) 

Competência política objectiva - 0,375** 
(4,983) 

Envolvimento associativo - - 

Confiança social - - 

Interesse pela política 0,510** 
(6,666) 

0,675*** 
(14,300) 

Saliência política - - 

Proximidade a partido político - 1,397*** 
(24,055) 

Confiança nos partidos políticos 0,523** 
(5,400) 

0,437** 
(4,803) 

Avaliação da performance do Governo 0,410* 
(3,022) - 

Avaliação da evolução da situação económica - - 

Interesse pela campanha eleitoral 0,306* 
(2,278) 

0,732*** 
(17,175) 

   

Nagelkerke R²  0,225 0,509 
   

N 726 787 
* Coeficiente com um nível de significância mínimo de 0,1. 
** Coeficiente com um nível de significância mínimo de 0,05. 
*** Coeficiente com um nível de significância mínimo de 0,01. 
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No entanto, situação simétrica se observa relativamente ao bloco 1 e ao bloco 3. As 

variáveis incluídas em cada um deles com significância estatística são mais frequentes 

quando se consideram os abstencionistas recorrentes do que os abstencionistas ocasionais, 

o que, grosso modo, significa que são factores de ordem estrutural e não conjuntural que 

afectam mais aqueles do que estes. Conforme, aliás, a suspeita de partida. 
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5. Origens e caracterização política da abstenção nas eleições legislativas de 
2002 
 

 Uma outra questão que importa abordar no âmbito deste exercício está relacionada 

com os efeitos da abstenção sobre os resultados eleitorais, em particular sobre a votação 

nos dois maiores partidos do espectro político nacional: o PS e o PSD. Em particular, 

revela-se pertinente saber qual é a proveniência dos abstencionistas, tomando como 

referente de origem tanto o comportamento de voto nas eleições legislativas de 1999 

quanto a simpatia partidária revelada. 

Segundo o primeiro parâmetro, observa-se no Quadro 5.1 que, em termos relativos, 

a grande maioria daqueles que declararam ter-se abstido eleitoralmente em 1999 (73,9%) 

reeditaram esse comportamento nas últimas eleições legislativas. Também de entre aqueles 

que em 1999 não estavam credenciados para votar uma proporção significativa (31,3%) 

alimentou o contingente dos abstencionistas declarados em 2002. 

 

Quadro n.º 5.1. Sentido de voto nas eleições legislativas de 1999 por tipo de participação 
nas eleições legislativas de 2002 
 Tipo de participação eleitoral em 2002  

Sentido de voto em 1999 Voto Abstenção N 

BE 72,7 27,3 11 

CDS 100,0 0,0 33 

CDU 94,1 5,9 68 

PSD 93,7 6,3 268 

PS 87,8 12,2 395 

Voto branco ou nulo 94,7 5,3 19 

Absteve-se 26,1 73,9 245 

Não estava recenseado 68,8 31,3 32 
    

Total 75,4 24,6 1071 
Fonte: CEP 2002 

 

Relativamente aos inquiridos que revelaram ter votado validamente em 1999, 

verifica-se que, de entre os diversos partidos considerados, a base eleitoral declarada de um 
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deles, o PS, sofreu uma maior erosão por efeito da abstenção do que a base eleitoral 

declarada dos outros2. 

Aliás, se se proceder a uma partição da abstenção declarada relativamente às 

últimas eleições legislativas pelos diversos comportamentos declarados de voto 

relativamente às eleições legislativas imediatamente anteriores – vide Quadro n.º 5.2 –, 

confirma-se a ideia de que o colégio de eleitores que votaram no PS em 1999 é a origem de 

um dos maiores contigentes que compõem o universo daqueles que declaram ter-se abstido 

eleitoralmente em 2002. 

 

Quadro n.º 5.2. Proporção dos diversos comportamentos de voto nas eleições legislativas 
de 1999 na abstenção nas eleições legislativas de 2002 declarada 

Comportamento de voto em 1999 Abstenção em 2002 

BE 1,1 

CDS 0,0 

CDU 1,5 

PSD 6,4 

PS 18,2 

Voto branco ou nulo 0,4 

Abstenção 68,6 

Não estava recenseado 3,8 
  

Total 100,0 (N = 264) 
Fonte: CEP 2002 

 

Mas se estas observações são válidas tomando como referência a base eleitoral 

declarada pelos inquiridos relativamente às eleições legislativas de 1999, o mesmo já não 

se pode dizer se se tomar como referência a simpatia partidária reconhecida pelos 

inquiridos. Como é constatável através de uma leitura do Quadro 5.3, a proporção dos 

declarados simpatizantes do PS e do PSD que reconheceram não ter exercido o direito de 

voto nas eleições legislativas de 2002 é semelhante. O que significa que em relação a estes 

dois partidos políticos o nível de fidelização e de mobilização eleitoral dos respectivos 

simpatizantes é aproximadamente o mesmo. Onde há diferenças e significativas, com 

impacto sobre os resultados eleitorais, como já foi referido, é ao nível da capacidade de 
                                                 
2 Relativamente ao BE, pelos dados disponíveis no Quadro 5.1, poderia dizer-se o mesmo. Em todo o caso, 
neste ponto particular parece projectar-se um efeito de distorção da amostra, no sentido em que, 
relativamente às eleições legislativas de 1999, o BE cresceu em votação nas eleições legislativas de 2002. 
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mobilização dos eleitores do sufrágio anterior. Aí, sim, verificou-se que, em relação à 

abstenção, o PSD teve uma maior capacidade de retenção da sua base eleitoral do que o 

PS. 

 

Quadro n.º 5.3. Simpatia partidária por tipo de participação nas eleições legislativas de 
2002 
 Tipo de participação eleitoral em 2002  

Simpatia partidária  Voto Abstenção N 

BE 75,0 25,0 16 

CDS 91,9 8,1 37 

CDU 96,1 3,9 51 

PSD 88,6 11,4 228 

PS 88,7 11,3 265 

Outro partido político 83,8 16,2 68 

Sem simpatia partidária  62,9 37,1 601 
    

Total 76,4 23,6 1266 
Fonte: CEP 2002 
 

 Ainda neste parâmetro, duas observações mais. Pelos dados apurados, a coligação 

eleitoral integrada pelo PCP é a força política que menos simpatizantes declarados deixa 

escapar para a abstenção. Em complemento, verifica-se também que a maior propensão 

para a abstenção existe entre aqueles que reconheceram não estar próximos de qualquer 

partido político, justamente o conjunto daqueles que maior peso têm na composição total 

dos abstencionistas – vide Quadro 5.4. 

 

Quadro n.º 5.4.  Proporção das diversas simpatias partidárias na abstenção nas eleições 
legislativas de 2002 declarada 

Simpatia partidária  Abstenção em 2002 

BE 1,3 

CDS 1,0 

CDU 0,7 

PSD 8,7 

PS 10,0 

Outro partido político 3,7 
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Sem simpatia partidária  74,6 
  

Total 100,0 (N = 299) 
Fonte: CEP 2002 
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